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Prefácio






	“A linguagem tem a possibilidade de fazer curtos-circuitos em sistemas orgânicos intactos, produzindo úlceras, impotência ou frigidez. Porque são as palavras que carregam consigo as proibições, as exigências e expectativas. E é por isto que o homem não é um organismo, mas este complexo linguístico a que se dá o nome de personalidade.” (Rubem Alves)







“Só há mundo onde há linguagem.” Essa frase atribuída a Heidegger expõe as várias camadas das relações humanas.




A linguagem constitui e delimita o mundo que conhecemos, pois só o conhecemos por meio da linguagem. Com isso, se quer dizer que a matéria, as forças e as sensações existentes no universo nada seriam para o ser humano sem a percepção da linguagem. Sem ela, na dimensão do humano, nada haveria.




O processo de cognição não permite o contato direto com o objeto a ser conhecido, mas apenas o contato com a expressão ou representação do próprio objeto. Por isso, a análise de um fenômeno histórico não se faz completa na imediatez do objeto. É necessário compreender os efeitos dele na história. Gadamer, em sua obra “Verdade e Método”, explica que a história efeitual permite que o intérprete perceba que a distância cronológica que o separa do objeto o aproxima de sua compreensão, pois aumenta os dados sobre ele, reconstruindo seu horizonte histórico. Assim, o evento histórico não se basta nem tem propriamente um término, pois produz efeitos históricos em cadeia, que refletirão sobre o próprio intérprete, seja em sua autocompreensão seja em sua compreensão de mundo.




O Direito é um dos espaços de linguagem onde existimos. Nele, a linguagem constitui uma realidade própria. O Direito é capaz de, por meio da linguagem, constituir objetos, na medida em que lhes estipula definições. Exemplos aleatórios nos demonstram isso: a norma jurídica define suco e refresco de forma diversa, devido à concentração de fruta; da mesma maneira que outra norma estabelece que iogurte e bebida láctea são produtos diferentes.




No Direito Ambiental não é diferente. “Meio ambiente”, no Brasil, é definido normativamente. A Lei n. 6.938/1981 o define como “o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”.




Esse conceito expõe meio ambiente como um objeto imaterial, pois concentra o sentido em quatro palavras-chave: leis, condições, influências e interações. 




Leis, nesse contexto, são enunciados descritivos de fenômenos naturais. Condições são situações, qualidades ou estados, físico-químico-biológicos, dos recursos ambientais, mas não eles mesmos. Influências são as circunstâncias de se atuar e produzir efeitos sobre os elementos ambientais. E interações são atuações recíprocas ou atividades compartilhadas de ordem física, química e biológica.




A definição de cada um dos quatro vocábulos leva à conclusão de que os elementos do meio ambiente são partes de um todo mais complexo e relacional, o que inclui percepções e interações sociais.




Dessa forma, demonstra-se que a delimitação do objeto “meio ambiente” depende do uso convencional da linguagem, que atribui sentidos que podem variar segundo o tempo e o lugar.




Grandes eventos, como a Revolução Industrial e o desastre radioativo em Chernobyl, cada um em seu contexto, modificaram sensivelmente a semântica dessa expressão.




O trabalho ora apresentado caminhou nessa lida da sociedade com a linguagem para a determinação dos sentidos de meio ambiente. Sua autora, Ana Virgínia Gabrich Fonseca Freire Ramos, se propôs a investigar se grandes surtos de doenças são capazes de alterar a definição de meio ambiente. E, para isso, por razões metodológicas, escolheu o recorte dos surtos de Influenza.




O caminho percorrido é ousado, pois envolve um resgate histórico-epidemiológico, relatando alguns dos principais eventos ocorridos com a Influenza e suas consequências sociais. 




Faz-se dois destaques. Muitas práticas de higiene pessoal, saneamento básico, arquitetura urbana e protocolos de segurança biológica e sanitária decorreram de eventos epidemiológicos. E a saúde, em sua perspectiva integral, é uma das dimensões da sustentabilidade ambiental, sobre a qual ela atua constituindo e sendo constituída, em uma dinâmica de interação que exemplifica a conceituação imaterial e condicionada de meio ambiente.




A autora tem uma invejável capacidade de relacionar dados e costurar teses. Talvez isso decorra do fato de atuar como professora universitária, já que o ambiente acadêmico é profícuo em alargar horizontes de compreensão.




O texto é denso, resoluto e instigante. Nos situa na história e mostra os dados que nos fazem sitiados por ela. Nos move a refletir sobre consequências das ações cotidianas, nas esferas pública e privada. Traz dados biológicos, jurídicos, históricos, filosóficos e sociológicos. Enfim é uma arquitetura eclética que encanta e “cutuca” o leitor inerte. Leva-o ao incômodo da reflexão pouco habitual.




Enfim, o livro tem muito a surpreender, especialmente por atuar em uma perspectiva inédita, pouco usual no Direito Ambiental.




Desejo que você, leitor, esteja bem disposto a explorar as riquezas da linguagem por meio dessa representação literário-científica. Boa leitura!




Bruno Torquato de Oliveira Naves




Doutor e Mestre em Direito pela PUC Minas
Professor de Direito na PUC Minas
Advogado













Apresentação




Ana Virgínia Gabrich Fonseca Freire Ramos é o que pode ser chamada de Pesquisadora por excelência. Por meio de um estudo transdisciplinar, a autora oferece ao público um ousado, bem escrito e inspirador texto que perpassa áreas como a filosofia, a hermenêutica, o direito, a epidemiologia e a saúde pública. 




A obra é recomendada para estudantes e pesquisadores das áreas relatadas acima, mas também para o público em geral, preocupado com uma formação sólida nas temáticas envolvidas. 




Apesar da dificuldade inerente ao assunto, a autora é generosa com seu leitor ao escrever de forma clara, o que facilita para os não especializados. 




O texto faz uma interpretação da filosofia hermenêutica e fenomenológica para defender a tese de que a percepção da realidade está condicionada a aspectos existenciais e situacionais, que a pesquisadora denomina, juntamente com certa tradição filosófica, historicidade. Como exemplo, a autora se debruça sobre a influenza e sua capacidade de alterar o entendimento que se tem sobre o conceito de meio ambiente. 




No fundo, Ana Virgínia defende que a forma como se compreende o meio ambiente é determinante para a maneira como a sociedade se debruça sobre os problemas ambientais.




Em tempos como o nosso, de pós-Covid 19, é um texto imprescindível e necessário!  




Prof. Dr. Émilien Vilas Boas Reis




Professor do programa de mestrado e doutorado da Dom Helder Escola Superior  









— 1 —
INTRODUÇÃO




A linguagem, seja de forma escrita ou falada, é o que possibilita a comunicação humana. Em sua forma escrita, a linguagem ultrapassa o tempo e permanece, indicando aquilo que foi e fornecendo indícios daquilo que é ou do que virá a ser. 




Essa mesma linguagem, todavia, quanto mais afastada do seu referencial original, mais elementos agrega ao seu entorno, uma vez que o leitor traz consigo uma série de experiências que vão contribuir para esse universo. E é nesse lapso temporal, entre a produção da linguagem escrita e seu contato com o leitor, que se desenvolve o processo de compreensão. 




A compreensão, mais que uma simples leitura do texto e do que a junção de aspectos objetivos, envolve também aspectos subjetivos, em que vários horizontes são contrapostos e ao mesmo tempo unidos, de maneira a permitir que o texto também fale e que seu objeto seja analisado por si mesmo. 




Todavia, essa contraposição de horizontes – do objeto do texto e do objeto do seu leitor/intérprete – apresenta desafios que devem ser vencidos para que a compreensão efetivamente aconteça. 




Para que esses desafios sejam superados, essa compreensão deve ser realizada no campo da hermenêutica, mas não uma hermenêutica de simples orientação metodológico-científica, mas uma hermenêutica ontológica[1], uma vez que elementos subjetivos também serão envolvidos no processo interpretativo. 




Assim, um dos desafios apresentados pela compreensão é que ela não ocorre unicamente no momento presente. Ou seja, para que a compreensão seja possível é preciso que o leitor também considere o momento em que aquele texto foi produzido, para que o seu sentido seja melhor apreendido. Esse movimento não significa, contudo, ocupar o lugar daquele que produziu o texto, mas trazer os elementos essenciais para a sua compreensão. 




Ocorre que, inevitavelmente, esse processo será acompanhado de pré-compreensões do intérprete (que ao longo deste texto serão chamadas de preconceitos[2] sobre o objeto a ser interpretado. Nesse momento é que se impõe o segundo desafio da compreensão, que é como impedir que esses preconceitos interfiram negativamente no processo e acabem por alterar o sentido original do próprio texto. 




Esse desafio somente será superado à medida em que o leitor tomar consciência desses preconceitos e trabalhar para minimizá-los durante a tarefa da compreensão. 




Outro ponto importante trazido pela compreensão é que ela pode apresentar ao leitor elementos fundamentais que indicarão caminhos a serem percorridos no presente e no futuro. Ao compreender um texto, o leitor tem em suas mãos um valioso elemento registrador de experiências que se projetam e se descortinam através do tempo. 




Toda essa reflexão acerca da linguagem escrita e do seu processo de compreensão ocupará lugar central neste trabalho, que buscará analisar justamente a percepção, ou seja, a compreensão, que a sociedade possui do conceito de meio ambiente. 




Meio ambiente, assim, é um conceito que apresenta vários significados ao longo dos anos, mas que, ao mesmo tempo, é algo difícil de se definir. As primeiras ideias de meio ambiente foram aquelas relacionadas à ecologia e à natureza, ou seja, meio ambiente eram as árvores, florestas, rios e animais. 




Essa ideia primeva de meio ambiente não persistiu por muito tempo, pois a partir do momento em que o ser humano passa a ter um maior contato com os elementos que compõem o meio ambiente e a eles agregar valor econômico, a visão do que venha a ser meio ambiente é ampliada. 




A mudança dessa visão e das possibilidades de utilização do meio ambiente, por mais paradoxal que possa parecer, é também o fator que propicia uma nova mudança nesse conceito. Meio ambiente, assim, não pode mais ser visto como a serviço do ser humano, mas precisa também ter seu próprio equilíbrio preservado. 




Contemporaneamente, contudo, essa preservação do equilíbrio ambiental, somada à satisfação de necessidades humanas básicas, encontra novos fatores que podem, novamente, alterar esse contexto. Esses fatores são a própria saúde humana e a questão da inovação tecnológica. 




Em todo esse contexto de ampliações de visões sobre o meio ambiente está o ser humano, aqui abordado enquanto sociedade, que possui a tarefa de compreender o próprio meio ambiente e, a partir daí, desenvolver estratégias que garantam sua proteção. 




A sociedade, todavia, além de ser influenciada pelo ambiente em que está inserida, também influencia esse mesmo ambiente de diferentes formas, que não podem ser desconsideradas no processo de compreensão. 




Um desses fatores de influência é o aparecimento de doenças, principalmente aquelas conhecidas como infectocontagiosas. Por possuírem uma alta capacidade de transmissibilidade, essas doenças impactam diretamente no dia a dia da sociedade, que pode ser afetada de vários modos. 




No universo de doenças infectocontagiosas algumas se destacam por se relacionarem diretamente com as questões ambientais e, nesse universo, uma em especial, por ser mais corriqueira e se apresentar desde formas endêmicas até formas epidêmicas, merece atenção: a influenza. 




Assim, a presente tese buscará responder o seguinte problema de pesquisa: uma doença de grande impacto, a exemplo da influenza, é capaz de alterar a percepção da sociedade acerca do que venha a ser meio ambiente? Em caso afirmativo, quais os impactos causados por essa doença e como isso altera a compreensão de meio ambiente?




Para responder essas perguntas, o trabalho utilizará três referenciais teóricos principais: Martin Heidegger, em sua obra Ser e Tempo; Hans-Georg Gadamer, em sua obra Verdade e Método I: traços fundamentais de uma hermenêutica filosófica; e Byung-Chul Han, em sua obra Não-coisas: reviravoltas do mundo da vida. 




A opção pela utilização de três referenciais teóricos principais se deu de maneira a demonstrar que essa evolução na compreensão que aqui se buscará comprovar, também ocorre em relação aos autores que conferem as bases para o desenvolvimento da hipótese aqui defendida. 




Como referenciais teóricos paralelos, serão utilizados os autores Thomas S. Kuhn, em sua obra A estrutura das revoluções científicas e Ulrich Beck, em seu livro La sociedade del riesgo global. 




Como hipótese, este trabalho defenderá a ideia de que sim, a influenza é capaz de alterar a percepção social acerca do conceito de meio ambiente e que impactos importantes são percebidos no contexto de justiça ambiental, que somados, são capazes de fornecer mecanismos suficientes para uma nova compreensão do meio ambiente. 




Para verificação da hipótese acima apresentada, será utilizada a pesquisa qualitativa em relação a abordagem do problema, uma vez que buscará a compreensão de fenômenos sociais e terá o sujeito como parte integrante do processo. 




Quanto aos objetivos, a pesquisa será explicativa, pois se preocupará em “identificar os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos” (ROCHA et al., 2020, p. 60). 




Em relação ao método, será utilizado o hipotético-dedutivo, uma vez que a pesquisa partirá “da percepção de uma lacuna nos conhecimentos” (ROCHA et al., 2020, p. 61), o que resultará na formulação de hipóteses. No tocante ao valor das premissas, para o método hipotético-dedutivo “as premissas são hipóteses a serem testadas pelo método dedutivo” (ROCHA et al., 2020, p. 61). 




Quanto às técnicas, a pesquisa será bibliográfica e documental. No que diz respeito à parte documental, a pesquisa analisará documentos emitidos por órgãos oficiais que demonstram os impactos econômicos e sociais da influenza, principalmente em relação às populações mais vulneráveis, como mulheres, crianças e indígenas. 




Buscando enfatizar seu aspecto transdisciplinar, a pesquisa terá por base dados secundários, extraídos de livros, artigos científicos e sites especializados, além de fontes documentais primárias, como relatórios, tabelas e legislação correlata. Com isso, o objetivo geral do trabalho será avaliar se a influenza altera a percepção da sociedade sobre o meio ambiente. 




A pesquisa se justificará, uma vez que toda a reflexão em matéria ambiental parte do conceito de meio ambiente. Assim, dificuldades na compreensão desse conceito impactarão em produções intelectuais ou até mesmo ações práticas a ele relacionadas. No que diz respeito ao Direito, mesmo que o escopo do trabalho não aborde aspectos estritamente jurídicos, uma compreensão atualizada do conceito de meio ambiente é capaz de interferir desde a produção legislativa até as decisões judiciais. 




Considerando que apresentar bases que permitam uma compreensão atualizada acerca do meio ambiente, tendo em vista os paradigmas da economia e sustentabilidade e suas dimensões da saúde e tecnologia, possibilita uma visão mais ampla do termo, no tocante à pertinência em relação ao Programa de Pós-graduação em Direito da Dom Helder Escola Superior, com área de concentração em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável, o trabalho se encaixará na linha de pesquisa Democracia, Direitos Humanos e Sustentabilidade. Além disso, uma análise da justiça ambiental – cujas bases históricas estão estritamente relacionadas aos direitos humanos –, e seus requisitos, demonstrará que a proteção dos mais vulneráveis aliada à sustentabilidade é o melhor caminho para alcançá-la. 




Para atingir os objetivos propostos, o trabalho será dividido seis partes, incluindo esta introdução e as considerações finais. A segunda parte, assim, abordará a questão da interpretação por meio das ideias dos filósofos Heidegger e Gadamer, trabalhando o chamado giro hermenêutico na fenomenologia. Também será apresentada a visão de Han sobre a descoisificação do mundo por meio da sua digitalização. 




A terceira parte trará definições científicas sobre o vírus Influenza, além de abordar as principais epidemias e pandemias (como a gripe espanhola de 1918) de influenza[3] ao longo da história e questões de biossegurança a elas relacionadas. 




A parte 4, por sua vez, trará a ideia de sustentabilidade a partir da teoria dos paradigmas de Thomas Kuhn, e sua relação com a influenza e outras doenças infectocontagiosas. O capítulo abordará o surgimento do paradigma econômico do meio ambiente e sua mudança para o paradigma da sustentabilidade. Além disso, também analisará as dimensões da saúde e da tecnologia, essa tendo como referencial a obra de Han. 




A quinta parte terá por objetivo trazer dados que comprovem a hipótese aqui defendida, o que será feito a partir da ideia de justiça ambiental, aqui considerada como um caminho para se alcançar a sustentabilidade. Nesse contexto, serão apresentados os impactos econômicos e sociais da influenza. 




A quinta parte também demonstrará o estado da arte acerca do conceito de meio ambiente, para então realizar uma análise da historicidade a partir do referencial teórico. O tópico abordará, ainda, a teoria da sociedade global de risco, de Beck. As considerações finais serão apresentadas no capítulo 6. 






	


	

		[1]	A hermenêutica ontológica engloba a hermenêutica epistemológica e “afeta o sujeito nela envolvido, e por isso dizemos que ela se justifica como um modo de ser, mais que simplesmente um modo de conhecer (…)” (ROHDEN, 2003, p. 65). 


	




	

		[2] Preconceito é uma nomenclatura adotada por Gadamer e que será explicada no decorrer do texto. 


	




	

		[3] A expressão Influenza, com inicial em caixa alta, será utilizada no texto para se referir ao vírus Influenza. Já influenza, com inicial em caixa baixa, será utilizada para se referir à doença. 


	


















— 2 —
DE MARTIN HEIDEGGER A BYUNG-CHUL HAN: A LINGUAGEM COMO PONTO DE PARTIDA PARA UMA INTERPRETAÇÃO CONTEMPORÂNEA DE MEIO AMBIENTE




Mais do que analisar a origem da expressão meio ambiente, é preciso compreender a interpretação que a sociedade conferiu e confere ao termo ao longo do tempo. Isso é importante porque nenhuma definição que se dê a algum termo está livre de uma carga valorativa, ou seja, nenhuma definição é neutra. E se a própria definição dos termos não é despida de valoração, a sua interpretação menos ainda, pois interpretar requer um conhecimento prévio e, além disso, requer que se olhe para trás e se compreenda o fator histórico diretamente relacionado aos termos. 




Entretanto, reconhece-se que, para muitos autores, apresentar a definição dos termos é uma necessidade, pois “a possibilidade de se fornecer a essência do fenômeno confere segurança ao estudo e à ação” (FERRAZ JUNIOR, 2011, p. 12, grifos do autor). Nesse sentido, e pela tradição ocidental, existem duas formas de se compreender a língua e sua relação com a realidade: por meio da teoria essencialista e por meio da concepção convencionalista, esta defendida pela filosofia analítica. 




A concepção essencialista defende a ideia de que a “língua é um instrumento que designa a realidade, donde a possibilidade de os conceitos lingüísticos (sic) refletirem uma presumida essência das coisas. Nesse sentido, as palavras são veículos desses conceitos” (FERRAZ JUNIOR, 2011, p. 12, grifos do autor). Essa teoria possui muita aceitação no âmbito jurídico, por trazer uma noção de realismo verbal, onde, em geral, se sustenta uma única definição válida para um termo. Contudo, muitas objeções surgem a partir daí, pois encontrar a essência de um termo não é tarefa fácil, visto que eles costumam apresentar múltiplos significados, que dificultam sobremaneira essa tarefa. 




Ainda em relação à questão, diz-se que a maioria dos autores jurídicos tem uma visão “conservadora da língua, sustentando, em geral, no que se refere aos objetos jurídicos, a possibilidade de definições reais, isto é, a idéia (sic) de que a definição de um termo deve refletir, por palavras, a coisa referida” (FERRAZ JUNIOR, 2011, p. 13, grifos do autor). Apesar dessa tentativa, a realidade em relação a alguns termos dificulta a adoção dessa concepção. 




O próprio termo meio ambiente é um bom exemplo para demonstrar essa dificuldade. Como refletir por palavras o que seja meio ambiente se a sua própria definição comporta múltiplos aspectos? E mais, como não considerar que, além desses múltiplos aspectos, a compreensão do que venha a ser meio ambiente pode ser (e é) alterada dependendo do contexto e das circunstâncias em que o seu intérprete está inserido?




Como contraponto à teoria essencialista, a teoria convencionalista defende que “a língua é vista como um sistema de signos, cuja relação com a realidade é estabelecida arbitrariamente pelos homens. Dado esse arbítrio, o que deve ser levado em conta é o uso (social ou técnico) dos conceitos, que pode variar de comunidade para comunidade” (FERRAZ JUNIOR, 2011, p. 13, grifos do autor). Ou seja, pela concepção convencionalista, não importa a essência do termo, mas os critérios utilizados no seu emprego. Assim, tendo em vista o meio ambiente, buscar-se-ia compreender a maneira pela qual esse conceito é empregado, o que o tornaria variável. Essa variação da terminologia pode ser interessante a partir do momento em que existem múltiplos fatores que impactam diretamente na maneira pela qual o conceito é apreendido pela sociedade. 




Entretanto, como mencionado acima, a interpretação vai variando ao longo do tempo e sofrendo alterações importantes com o passar dos anos. Especificamente em relação ao conceito de meio ambiente, percebe-se que sua compreensão foi sofrendo influências de diferentes fatores ao longo dos anos, começando pela questão econômica e chegando à ideia de sustentabilidade. Todavia, a própria sustentabilidade também foi, e ainda é modificada por outros aspectos, que aqui serão abordados como dimensões, como a da saúde e da tecnologia. 




Assim, em uma perspectiva mais contemporânea, a questão da variação da terminologia ganha novos contornos a partir do momento em que se insere na discussão a tecnologia, tecnologia esta que leva à chamada “desmaterialização” dos conceitos. Nesse sentido, é importante que se faça um contraponto entre esse mundo desmaterializado e cada vez mais virtual e a própria maneira como o conceito de meio ambiente é compreendido pela sociedade e aplicado na prática (como nas questões jurídicas), principalmente a partir do momento em que se está diante de doenças como a influenza. 




Para se entender como ocorre essa compreensão do termo meio ambiente pela sociedade, é preciso abordar algumas questões hermenêuticas, que, no presente trabalho, serão analisadas a partir das teorias de Martin Heidegger e Hans-Georg Gadamer. Posteriormente, essas ideias serão confrontadas pela teoria contemporânea de Byung-Chul Han. 




2.1 O giro hermenêutico na fenomenologia




A visão juspositivista do Direito tem como ponto de partida a norma positiva elaborada pelo Estado, com as características da completude e autossuficiência. Essa visão, que por muito tempo foi (e em certo sentido ainda é) predominante no ordenamento jurídico, acaba por negligenciar aspectos fundamentais que somente são observados a partir de uma construção histórica. Dessa forma, e de maneira a minimizar os efeitos dessa visão juspositivista, a filosofia da linguagem vem demonstrar ao Direito a importância da adoção de uma teoria fundada na historicidade (conceito que será melhor trabalhado em capítulo próprio). 




Nesse sentido, a tarefa hermenêutica[1] adquire importância central no presente estudo, na medida em que, segundo Heidegger (2015), ela seria anterior a todas as realizações da ciência. Essa anterioridade é fatual e temporal, “porque, ao viver, já nos interpretamos de alguma forma, e esta autointerpretação (sic) é a base a partir da qual podemos começar a interpretar os fatos do mundo” (SCHMIDT, 2014, p. 86). Entretanto, um aspecto importante deve ser ressaltado: “nós não nos compreendemos hermeneuticamente, e sim aceitamos o que a tradição nos disse” (SCHMIDT, 2014, p. 97). Nesse ponto, o papel da fenomenologia[2] ganha destaque por ser ela uma maneira de “ganhar um acesso sem preconceitos à investigação, já que ela significa ‘deixar o que se mostra ser visto a partir de si mesmo, no momento em que ele se mostra a partir de si mesmo’” (SCHMIDT, 2014, p. 97). 




Para Heidegger, “todo questionar é um buscar. Toda busca retira do que se busca a sua direção prévia. Questionar é buscar cientemente o ente naquilo que ele é e como ele é” (HEIDEGGER, 2015, p. 40). Assim, ao se questionar se uma doença a exemplo da influenza é capaz de alterar a percepção da sociedade acerca do que venha a ser meio ambiente, se busca compreender o próprio meio ambiente. E essa busca pela compreensão de meio ambiente se orienta a partir daquilo que foi construído socialmente ao longo dos anos, mas sempre tendo como foco principal o meio ambiente como ele é. 




Com isso, o autor afirma que 






	o questionar enquanto ‘questionar acerca de alguma coisa’ possui um questionado. Todo questionar acerca de…é, de algum modo, um interrogar sobre…Além do questionado, pertence ao questionar um interrogado. Na questão investigadora, isto é, na questão especificamente teórica, deve-se determinar e chegar a conceber o questionado. No questionado reside, pois, o perguntado, enquanto o que propriamente se intenciona, aquilo em que o questionamento alcança sua meta (HEIDEGGER, 2015, p. 40, grifos do autor). 







Ou seja, Heidegger desdobra a questão em três pontos principais: “o questionado da questão elaborada é o ser (…)” (HEIDEGGER, 2015, p. 41), isto é, aquilo que se questiona; “(…) o perguntado, o sentido de ser (…)” (HEIDEGGER, 2015, p. 42), ou aquilo que se pergunta a seu respeito; e o interrogado que “como ser constitui o questionado e ser diz sempre ser de um ente, o que resulta como interrogado na questão do ser é o próprio ente” (HEIDEGGER, 2015, p. 42). 




Aplicando o raciocínio acima ao presente trabalho, tem-se que se se busca saber qual a compreensão da sociedade sobre o meio ambiente, a estrutura ficaria da seguinte forma: o perguntado -> qual a compreensão; o questionado -> meio ambiente; e o interrogado -> a sociedade. 




Com isso, e segundo Heidegger (2015, p. 41), ao se questionar é necessário que se tenha previamente uma orientação do que se busca, o que só é possível quando já há um sentido à disposição. Dessa forma, o questionar acerca do meio ambiente só é possível porque já existe uma ideia inicial de meio ambiente. 




A partir disso, poder-se-ia perguntar se essa busca não levaria ao que Heidegger (2015, p. 43) denomina como “círculo vicioso”. O próprio autor, entretanto, responde a essa dúvida ao afirmar que “de fato, não há nenhum círculo vicioso no questionamento da questão. O ente pode vir a ser determinado em seu ser sem que, para isso, seja necessário já dispor de um conceito explícito sobre o sentido de ser” (HEIDEGGER, 2015, p. 43). Ou seja, o ser é um pressuposto, mas “não como um conceito à disposição (…). ‘Pressupor’ ser possui o caráter de uma visualização preliminar de ser, de tal maneira que, partindo dessa visualização, o ente previamente dado se articule antecipadamente em seu ser” (HEIDEGGER, 2015, p. 43, grifos do autor). Ao se pressupor meio ambiente, assim, se busca essa visualização preliminar, de maneira a conferir as bases orientadoras do pensamento. 




Assim, e voltando às questões que guiaram o início deste capítulo, pode-se afirmar que para se compreender o sentido dos termos, independentemente da teoria da linguagem adotada, é importante que se considere o sentido do ser e sua relação com o tempo. Essa relação é necessária para que se entenda como as percepções de meio ambiente e sustentabilidade não possuem um aspecto único, objetivo. Assim, no livro Ser e Tempo (1927), “Heidegger (1889-1976), ao buscar a resposta pela pergunta pelo Ser, volta-se para o ente capaz de formular essa questão: Dasein (ser-aí), ou seja, o homem enquanto pergunta pelo Ser.  A obra é uma análise sobre o Dasein. Para Heidegger o Dasein é existência (…)” (REIS; NAVES; RIBEIRO, 2018, p. 78). Nesse sentido, o autor afirma que:






	Se o ser deve ser concebido a partir do tempo, e os diversos modos e derivados de ser, em suas modificações e derivações, só são com efeito compreensíveis na perspectiva do tempo, o que então se mostra é o próprio ser, e não apenas o ente, enquanto sendo e estando ‘no tempo’, em seu caráter ‘temporal’. Desse modo, ‘tempo’ não mais poderá dizer apenas ‘sendo e estando no tempo’. Também o ‘não temporal’, o ‘atemporal’ e o ‘supratemporal’ são, em seu ser, ‘temporais’. (…). 
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